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AUTOR – Joceval Rodrigues 

EMENTA – Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito que implante o atendimento 

educacional especializado aos alunos identificados com “altas habilidades ou 

superdotados” no âmbito da rede municipal de ensino de Salvador.  

 

O pleno desenvolvimento da pessoa é princípio constitucional que traduz a finalidade da 

educação. 

 

A proposição em análise, encontra-se de acordo com o que reza a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, instituída pela Lei Federal n° 9.394,/96, senão vejamos: 

 
Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta lei, a 

modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular 

de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 

regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 

 

§ 2º o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 

especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 

não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular. 

 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem iní- 

cio na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

 

Quanto à competência legislativa, a Constituição Federal, em seu art. 30, I, estabelece 

que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.  

 

Observa-se que o Regimento Interno desta Casa, instituído pela Resolução 910/91, ao 

estabelecer normas para a organização dos seus trabalhos, disciplina a modalidade 

Projeto de Indicação como “proposição com que o vereador externa a manifestação da 

Câmara ou das suas Comissões, sugerindo medidas de interesse público a integrantes da 

administração pública, em qualquer esfera” (art.197 do RI, alterada pela Resolução 

1.963/2009). O Projeto de Indicação destina-se, portanto, a obter tais medidas de 

interesse público que não caibam em Projeto de Lei, de Resolução ou de Decreto 

Legislativo.  

 

 

Sala da Comissão, em 20 de março de 2013. 

 

 

Jaqueline Carneiro 

Analista Legislativo da CCJ - Mat. 6046 


